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1. OBJETIVO 

 

1.1 Orientar usuários da Procuradoria Geral do Estado quanto aos procedimentos e às 

normas e aos procedimentos a serem adotados para requerimento de prorrogação de 

teletrabalho. 

2. ABRANGÊNCIA 

 

2.1 Procuradoria Geral do Estado.  

2.2 Este documento aplica-se a todos servidores da PGE que se encontram em 

teletrabalho com contrato vigente. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

3.1 LEI COMPLEMENTAR 874, publicada em 15 de dezembro de 2017. 

3.2 LEI COMPLEMENTAR 955, de 25 de setembro de 2020. 

3.3 DECRETO 4712-R, de 20 de agosto de 2020. 

3.4 PORTARIA Nº 42-R, de 14 de setembro de 2020 – SEGER. 

 

4. DEFINIÇÕES 

 

4.1 Solicitação: caberá ao servidor em teletrabalho;  

4.2 Autorização: facultado a chefia imediata do servidor, de acordo com os interesses 

institucionais e de gestão setorial, considerando estatísticas obtidas nas metas de 

desempenho, dos projetos, ações, tarefas e entregas, desenvolvidas de forma organizada e 

quantificada.  

4.3 Gestão: Caberá a COLT, consubstanciada nas informações qualitativas, quantitativas 

de controle, gerenciar plano de gestão ao desenvolvimento das atividades em regime de 

teletrabalho. 

5. UNIDADES ENVOLVIDAS 

 

5.1 Comissão Local de Teletrabalho - COLT, no âmbito da Procuradoria Geral do Estado 

- PGE. 
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5.2   Unidades Setoriais  

 

6. PROCEDIMENTOS 

6.1 Poderão pleitear prorrogação ao regime de teletrabalho, os servidores Poder Executivo 

Estadual que não possuem vedações estabelecidas em Lei e que estejam inseridos e 

regulares no referido regime.  

 

Após verificar os requisitos para prorrogação ao regime do teletrabalho, o servidor deverá:  

 

T01 - No prazo de máximo de 30 dias antes do término do Termo de Compromisso, preencher 

no E-Docs requerimento de prorrogação de teletrabalho, plano de trabalho (FADA) e termo 

de compromisso, referentes ao período da prorrogação (Anexo I, II e III) 

 

T02 – Entranhar ao processo de teletrabalho; 

 

T03 - Remeter à chefia imediata;  

 

T04 – Receber processo; 

A chefia imediata analisa o requerimento de prorrogação, plano de trabalho e termo de 

compromisso do servidor, para verificar possibilidades de prorrogação do regime, 

considerando as atividades executadas pelo servidor. No caso de impossibilidade/ 

autorização, segue para T05. Sendo possível / autorização, segue T06. 

 

T05 – Devolver ao servidor para conhecimento da negativa do pedido de prorrogação, de 

forma fundamentada; 

 

T06 – Manifestar concordância ao pedido de prorrogação do regime de teletrabalho e enviar 

à COLT, para apreciação legal;  

 

T07 – Receber processo; 

 

T08 – Analisar requerimento de prorrogação; 

A COLT Comissão Local de Teletrabalho, junto ao setor de RH, verificará impedimento 

previstos no art. 5º da LC 874/2017 (reformulada pela LC 955/2020). Havendo impedimento, 

devolver a chefia imediata, para seguimento T05. Estando o servidor apto a prorrogação do 

regime de teletrabalho, seguir para T09.  

 

T09 – Caberá a COLT redigir termo aditivo (Anexo IV) 

 

T10 - Providenciar aposição das assinaturas da chefia imediata e servidor.  

 

T11 – Entranhar ao processo termo aditivo; 
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T12 – Dar publicidade no sitio eletrônico  

 

T13 - Retornar processo à chefia imediata para monitoramento. 

Após finalizados os procedimentos na COLT, o processo retornará à chefia imediata para 

monitoramento e acompanhamento mensal das atividades do servidor em regime de 

teletrabalho. O acompanhamento será feito via portal do servidor com preenchimento mensal 

do FADA, sendo que este deverá acompanhar a frequência do servidor.  

 

T14 – Receber Processo 

 

T15 – Realizar monitoramento (Chefia imediata). 

 

T16 – Preencher Formulário FADA no Portal do Servidor (Servidor em Teletrabalho) 

 

T17 – Avaliar entregas 

Simultâneo ao monitoramento, o servidor deverá preencher o FADA no portal do servidor, 

sempre salvando os registros e a chefia imediata após registros do servidor, deverá (T16 – 

via portal do servidor) acessar o formulário no portal do servidor, para avaliar entregas. Se 

não atender, segui T18. Se anteder, seguir para T19. 

  

T18 – Ressignificar produtividade.  

 

T19 – Enviar FADA e Folha de Ponto, via documento avulso ao GARH (Mensalmente). 

Setor de Recursos Humanos, deverá receber o formulário e folha de ponto do servidor, para 

dar seguimento ao fluxo normal de consolidação da frequência mensal.  

 

 

7. ORIENTAÇÕES 

 

7.1  No Plano de trabalho, elaborado pela chefia imediata, serão definidas e pactuadas 

com o servidor candidato ao regime de teletrabalho as metas de desempenho, quantitativas 

e qualitativas, e os resultados esperados; 

 

7.2 O Requerimento de Prorrogação ao Regime do Teletrabalho, assinado pelo servidor. 

 

7.3 O termo de compromisso, plano de trabalho e termo aditivo, conforme modelo previsto, 

obrigatoriamente pactuados e assinados pela chefia imediata e servidor candidato ao regime 

de teletrabalho. 

 

7.4 Compete à chefia imediata do servidor em regime de teletrabalho acompanhar e 

avaliar o cumprimento das metas e resultados pactuados, com a ciência do servidor. 
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7.5 Para estruturação e pactuação do plano de trabalho será utilizado o Formulário de 

Acompanhamento de Desempenho de Atividades (Fada), com execução de forma 

automatizada por meio do Portal do Servidor - www.servidor.es.gov.br. 

 

 

8. ANEXOS  

Anexo I - REQUERIMENTO PRORROGAÇÃO AO REGIME DE TELETRABALHO:

 

Anexo II - MODELO PLANO DE TRABALHO - FADA:

 

 

http://www.servidor.es.gov.br/
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Anexo III - MODELO TERMO DE COMPROMISSO: 
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Anexo III - MODELO TERMO DE COMPROMISSO: 
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